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EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. GUARDADOR DE CARRO. Atividades de guardador de carros, desenvolvidas pelo autor na via pública, nas imediações do estabelecimento da ré, que, ainda que habituais e onerosas, não eram revestidas de pessoalidade ou subordinação. Relação de emprego não configurada.  

          VISTOS e relatados estes autos de RECURSO ORDINÁRIO interposto de sentença proferida pelo MM. Juiz da 3ª Vara do Trabalho de São Leopoldo, sendo recorrente RICHARD ROCHA e recorrido STUDIO CLUB BAR RESTAURANTE E DANCETERIA LTDA.. 

          Inconformado com a sentença proferida às fls. 76-8, o autor interpõe recurso ordinário (fls. 80-2). Preliminarmente, argui nulidade processual por cerceamento de defesa. No mérito, pretende o reconhecimento do vínculo de emprego com a ré e o retorno dos autos à origem para julgamento dos demais pedidos formulados na inicial. 
          É o relatório. 

ISTO POSTO: 

1. NULIDADE PROCESSUAL.
O autor argui nulidade processual por cerceamento de defesa, em virtude de ter sido indeferida, na audiência do dia 06.09.2010, a produção de prova testemunhal. Requer a anulação do processo desde a realização da audiência de instrução, com realização de nova audiência, onde deverão ser produzidas as provas necessárias, sobretudo a testemunhal.
Analisa-se.
São os termos da ata de audiência (fl. 69): 
Primeira testemunha do reclamante: Carlos Alberto Vissirini, identidade nº 1005468374, casado(a), aposentado, residente e domiciliado(a) na rua Frederico Meyer, 1820, São Geraldo, Feitoria, SL - RS. A rda contradita a testemunha pelo fato de ter sido condenada pelo delito de furto ocorrido no estabelecimento e requer a juntada da sentença, o que é deferido. A testemunha confirma que o processo havido relaciona-se com fato ocorrido na própria rda. Tendo em vista a declaração da testemunha, acolho a contradita, sob protesto do rte, ficando dispensado o seu depoimento. 
Como se percebe da transcrição acima, a testemunha arrolada pelo autor foi condenada criminalmente, em decorrência de furto cometido dentro do estabelecimento da ré. A sentença condenatória, proferida nos autos do processo nº 033/2.06.0002024-0 (fls. 71-5), estabelece em sua fundamentação que Carlos era porteiro do estabelecimento da ré e, juntamente com uma parceira, apropriava-se indevidamente de valores, através da revenda de ingressos. A decisão foi proferida em 15.01.2010. Não há notícia do seu trânsito em julgado, tampouco da interposição de recurso por parte dos condenados.  
Dos termos da sentença, fica claro que a maior prejudicada neste esquema delituoso era a ré, pois lhe era subtraída a quantia referente a ingressos para entrada no seu estabelecimento. 
Ainda que não se possa inferir que Carlos tenha interesse no presente litígio, é certo que o seu agir o coloca na condição de inimigo da parte, pois obrou contra o seu patrimônio. É caso de incidência do artigo 829 da CLT: A testemunha que for parente até o terceiro grau civil, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes, não prestará compromisso, e seu depoimento valerá como simples informação.
Pode-se cogitar, ainda, da hipótese de suspeição da testemunha, nos termos do artigo 405, § 3º, II, do CPC: Podem depor como testemunhas todas as pessoas, exceto as incapazes, impedidas ou suspeitas.
   (...)
   § 3º São suspeitos:
   (...) 
   II - o que, por seus costumes, não for digno de fé; 
É por demais óbvio que o fato de ter sido a testemunha condenada por crime de furto a enquadra na hipótese legal de suspeição, no que se refere aos costumes. 
Assim, agiu com acerto o juízo de origem ao acolher a contradita da ré à testemunha Carlos Alberto Vissirini e dispensar o seu depoimento.
Rejeita-se a arguição de nulidade processual. 

2. VÍNCULO DE EMPREGO.
Com base no contexto probatório, o juízo de origem concluiu que o autor apenas explorava o serviço de guarda de veículos em via pública, inclusive, utilizando-se de prepostos, não havendo como reconhecer que tivesse laborado como segurança para ré. Por conseguinte, foi indeferido o pedido de reconhecimento de vínculo de emprego entre as partes.
O recorrente afirma que não mencionou em seu depoimento que desempenhou as funções de guardador de carros, mas sim que trabalhava como segurança para a ré, tanto dentro como fora do estabelecimento desta, mediante o pagamento de R$ 450,00 semanais. Reitera que foi contratado pela empresa no ano de 2003, desempenhando as funções de segurança, sem ter o contrato de trabalho formalizado. Faz referência ao depoimento da testemunha Márcio Adriano da Silva, que declarou que via o autor presente tanto dentro quanto fora do estabelecimento da ré, inclusive apartando brigas. Alega que o juízo não observou os fatos trazidos por esta testemunha, os quais expressam visivelmente o desempenho de funções para a ré, preenchendo-se todos os requisitos do artigo 3º da CLT. 
Analisa-se. 
Na petição inicial, o autor afirmou trabalhar para ré desde janeiro de 2003, na função de segurança, no horário das 23h às 5h, de quinta-feira a domingo.  
Em sua defesa, a ré - que explora o ramo de diversões noturnas, com a denominação de “Clube Passaport” - sustentou que o autor apenas ficava nas imediações do seu estabelecimento e da churrascaria Passoquinha, como guardador de carros, cuidando dos veículos estacionados nas proximidades, mas sem obedecer a ordens da empresa, cumprir horários, ficar à disposição e muito menos receber salário. 
Negada pela ré a prestação de serviços em seu benefício, ao autor incumbiu o ônus de demonstrá-la, nos termos dos artigos 333, I, do CPC e 818 da CLT. 
No entanto, o conjunto probatório aponta para a inexistência de relação de emprego entre as partes, ficando evidenciada a ausência de pessoalidade e subordinação na prestação laboral.
Assim declarou o autor em seu depoimento pessoal: o depoente trabalhava como segurança dentro e fora do estabelecimento rdo; era pago ao depoente R$450,00, semanais; quando acontecia eventual briga, o depoente também era chamado para atuar em outro estabelecimento da rda; o depoente trabalhou na rda de janeiro de 2003 a abril de 2010, de quintas a domingos das 22h45min às 05h45min; o depoente foi demitido; os documentos constantes à fl. 43, foram feitos em função de um evento de festival de bandas, promovido pela rda num ginásio de esportes; a rda deu a idéia do talão e o depoente procurou uma gráfica para confeccionar o talonário; o depoente pagou o valor de R$200,00, na gráfica, pelo talonário; o depoente distribuiu um talão para cada pessoa que trabalhou no dia do evento, sendo que elas foram contratadas pelo depoente; o valor pago pelo depoente em relação ao talonário não foi ressarcido pela rda; o depoente, neste evento, contratou 05 ou 06 pessoas, para cuidarem dos carros e da segurança; o valor arrecadado neste evento, o depoente dividiu com o pessoal que trabalhou com ele; o depoente esclarece que recebia R$450,00, semanais pelo trabalho de segurança dentro da rda; na parte de fora, tinha um colega que cobrava valores dos clientes da rda; não havia um valor estipulado e as pessoas davam o que entendiam que deveriam dar; o valor recebido dos clientes, o depoente dividia com seu colega; esse colega recebia apenas valores dos clientes no estacionamento e nenhum valor da rda; o depoente não assinava recibo em relação aos valores que lhe eram pagos pela rda; essa pessoa que trabalhava na parte de fora era o único segurança externo que trabalhava para o depoente, com o objetivo de cuidar dos carros; os carros eram estacionados na av. Getúlio Vargas; a partir de 2007, mais ou menos, a rda passou a oferecer aos clientes estacionamento próprio; o depoente não cuidava do estacionamento próprio da rda; este estacionamento era cuidado por outro rapaz; o estacionamento oferecido pela rda era pago no caixa do estabelecimento; além do depoente, havia outros dois seguranças interno; o dinheiro que era pago ao depoente era alcançado pelo Sr. Ivo ou Manoel, que são os donos da empresa (grifou-se, fl. 68).
Pelos termos do depoimento do autor, percebe-se que ele na verdade era um guardador de carros que atuava na via pública, nas imediações do estabelecimento da ré. É inviável estabelecer qualquer relação jurídica entre as partes por conta dessa atividade, muito embora pudesse representar, em última análise, benefício para o empreendimento econômico, já que os clientes tinham seus carros cuidados pelo autor - por vezes de forma compulsória, como sói acontecer com os guardadores de carros.  
Ressalta-se que a ré não tinha a menor ingerência sobre os valores cobrados dos clientes, os quais eram totalmente retidos pelo autor e seu colega.
O autor dispunha de plena autonomia para o desempenho de suas atividades. Destaca-se aqui um evento organizado pela ré, em que o autor contratou diretamente 5 ou 6 pessoas para cuidarem dos carros dos espectadores e mandou confeccionar, por conta própria, bilhetes de estacionamento, como se vê no talonário juntado à fl. 43. A totalidade da verba arrecadada em tal evento foi revertida para o autor e para a equipe por ele comandada, sem ter havido intermediação pela ré.
É relevante notar que a partir de 2007 a ré passou a oferecer estacionamento próprio para os seus clientes, mediante a cobrança de um valor pré-fixado, pago diretamente no caixa do estabelecimento, conforme declarou o autor em seu depoimento. Esse estacionamento não possuía relação com a atividade desempenhada pelo autor, que reconheceu que era outra pessoa quem o cuidava.  
No que tange à função de segurança supostamente desenvolvida dentro do estabelecimento, não há prova convincente do seu desempenho pelo autor, muito antes pelo contrário. 
A testemunha Márcio Adriano da Silva, arrolado pelo autor, disse que é frequentador do clube noturno desde 2005, lá comparecendo em torno de uma vez por semana. A testemunha afirmou que: conheceu o rte na rda; o depoente via o rte tanto na parte de fora quanto na parte de dentro da rda; (...) o depoente acredita que o rte era segurança, pois via ele por ali; numa única oportunidade o depoente se recorda de ver o rte apartando uma briga dentro do estabelecimento rdo; todas as vezes que o depoente foi até a rda viu o rte; (fl. 69).
Como se vê, a testemunha Márcio afirmou que acredita que o autor era segurança, simplesmente porque o via por ali, sem estabelecer certeza quanto ao desempenho de tal função. Já as testemunhas trazidas pela ré afirmam o contrário, mas com maior convicção.
A testemunha Anderson Viegas, policial militar, disse que conhece o autor como guardador de veículos e que nas vezes que o depoente frequentou o estabelecimento, como cliente, não o viu dentro do recinto (fl. 69).
A testemunha Edivaldo Teixeira da Silva, disse que: trabalha na rda há 04 anos, desde janeiro de 2006; (...) tem CTPS anotada, atuando como segurança da portaria; o rte não trabalhava como segurança; o rte trabalhava na rua, cuidando veículos; (...) o rte não entrava no estabelecimento rdo (fl. 70). 
No mesmo diapasão, a testemunha Vilson Graf declarou que: trabalha na rda há 06 anos, desde 2004; o depoente trabalhou como segurança durante 04 anos e, atualmente, trabalha como garçom; o rte não trabalhou como segurança na rda; o depoente conhece o rte, pois ele trabalhava na via pública, cuidando de veículos (fl. 70).
É notória a maior credibilidade emanada dos depoimentos das testemunhas arroladas pela ré, destacando-se as declarações de Edivaldo e Vilson, que laboraram como seguranças dentro do estabelecimento. 
De tudo que foi dito, conclui-se que o autor não prestou serviços de segurança para o estabelecimento da ré, nem interna ou externa, e trabalhou sim como guardador de carros autônomo, nas imediações da casa noturna. 
Assim, a atividade do autor era exercida por conta própria, com um subordinado, com quem dividia os valores recebidos. Não se cogita de subordinação do autor em relação à ré ou à rotina do empreendimento econômico, pois não se observa qualquer ingerência da ré no trabalho desenvolvido.
Portanto, não estão presentes os pressupostos dos artigos 2º e 3º da CLT para o reconhecimento do vínculo de emprego.
Nega-se provimento ao recurso.  

Ante o exposto,
ACORDAM os Magistrados integrantes da 6ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso do autor. 
Intimem-se.
Porto Alegre, 13 de abril de 2011 (quarta-feira). 
 

     DES.ª MARIA CRISTINA SCHAAN FERREIRA
     Relatora
